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Portaria n.o 406/2006
de 27 de Abril

As alterações do contrato colectivo de trabalho entre
a APEMI — Associação Portuguesa das Empresas de
Mediação Imobiliária e outra e o SITESC — Sindicato
dos Trabalhadores de Escritórios, Serviços e Comércio
e outra, publicado no Boletim do Trabalho e Emprego,
1.a série, n.o 45, de 8 de Dezembro de 2003, abrangem
as relações de trabalho entre empregadores que pros-
sigam a actividade de mediação imobiliária e trabalha-
dores ao seu serviço, uns e outros representados pelas
associações que o outorgaram.

As associações subscritoras requereram a extensão
da convenção a todas as empresas não filiadas nas asso-
ciações de empregadores outorgantes que, na área da
sua aplicação, pertençam ao mesmo sector económico
e aos trabalhadores ao seu serviço das categorias pro-
fissionais nela previstas.

As alterações referidas actualizam a tabela salarial.
O estudo de avaliação do impacte da extensão da tabela
salarial teve por base as retribuições efectivas praticadas
no sector abrangido pela convenção, apuradas pelos qua-
dros de pessoal de 2002 e actualizadas de acordo com
o aumento percentual médio das tabelas salariais dos
instrumentos de regulamentação colectiva publicados
nos anos intermédios.

Os trabalhadores a tempo completo deste sector, com
exclusão dos aprendizes e praticantes, são cerca de 482,
dos quais 246 (51,04 %) auferem retribuições inferiores
às convencionais, sendo que 215 trabalhadores (44,6 %)
auferem retribuições inferiores às da convenção em mais
de 6 %. É nas empresas até 10 trabalhadores que se
encontra o maior número de profissionais com retri-
buições praticadas inferiores às da convenção.

As alterações da convenção actualizam outras pres-
tações pecuniárias. Assim, as despesas de transporte,
alimentação e alojamento, quando a deslocação seja
determinada pela entidade empregadora, são actuali-
zadas em cerca de 8 %. O abono para falhas é actua-
lizado em 1,5 %. Não se dispõe de dados estatísticos
que permitam avaliar o impacte destas prestações. Aten-
dendo ao valor das actualizações e porque as mesmas
prestações foram objecto de extensões anteriores, jus-
tifica-se incluí-las na extensão.

As retribuições dos graus 12, 12-A e 13 da tabela
salarial são inferiores à retribuição mínima mensal
garantida em vigor. No entanto, a retribuição mínima
mensal garantida pode ser objecto de reduções rela-
cionadas com o trabalhador, de acordo com o
artigo 209.o da Lei n.o 35/2004, de 29 de Julho. Deste
modo, as referidas retribuições apenas são objecto de
extensão para abranger as situações em que a retribuição
mínima mensal garantida resultante da redução seja
inferior àquela.

Atendendo a que a convenção regula diversas con-
dições de trabalho, procede-se à ressalva genérica de
cláusulas que sejam contrárias a normas legais impe-
rativas.

Embora a convenção tenha área nacional, a extensão
de convenções colectivas nas Regiões Autónomas com-
pete aos respectivos Governos Regionais, pelo que a
extensão apenas é aplicável no continente.

A extensão da convenção tem, no plano social, o efeito
de melhorar as condições de trabalho de um conjunto
significativo de trabalhadores e, no plano económico,
promove a aproximação das condições de concorrência
entre empresas do mesmo sector.

Foi publicado o aviso relativo à presente extensão
no Boletim do Trabalho e Emprego, 1.a série, n.o 7, de
22 de Fevereiro de 2006, à qual não foi deduzida opo-
sição por parte dos interessados.

Assim:
Ao abrigo dos n.os 1 e 3 do artigo 575.o do Código

do Trabalho, manda o Governo, pelo Ministro do Tra-
balho e da Solidariedade Social, o seguinte:

1.o

1 — As condições de trabalho constantes das alte-
rações do contrato colectivo de trabalho entre a
APEMI — Associação Portuguesa das Empresas de
Mediação Imobiliária e outra e o SITESC — Sindicato
dos Trabalhadores de Escritórios, Serviços e Comércio
e outra, publicadas no Boletim do Trabalho e Emprego,
1.a série, n.o 45, de 8 de Dezembro de 2003, são esten-
didas, no território do continente:

a) Às relações de trabalho entre empregadores não
filiados nas associações de empregadores outor-
gantes que prossigam a actividade de mediação
imobiliária e trabalhadores ao seu serviço das
profissões e categorias profissionais nelas pre-
vistas;

b) Às relações de trabalho entre empregadores
filiados nas associações de empregadores outor-
gantes que prossigam a actividade mencionada
na alínea anterior e trabalhadores ao seu serviço
das aludidas profissões e categorias profissionais
não representados pelas associações sindicais
outorgantes.

2 — As retribuições dos graus 12, 12-A e 13 da tabela
salarial apenas são objecto de extensão nas situações
em que sejam superiores à retribuição mínima mensal
garantida resultante de redução relacionada com o tra-
balhador, de acordo com o artigo 209.o da Lei
n.o 35/2004, de 29 de Julho.

3 — Não são objecto de extensão as disposições que
sejam contrárias a normas legais imperativas.

2.o

A presente portaria entra em vigor no 5.o dia após
a sua publicação no Diário da República.

O Ministro do Trabalho e da Solidariedade Social,
José António Fonseca Vieira da Silva, em 4 de Abril
de 2006.

Portaria n.o 407/2006
de 27 de Abril

O contrato colectivo de trabalho entre a FENAME —
Federação Nacional do Metal e a FETESE — Fede-
ração dos Sindicatos dos Trabalhadores de Serviços e
outros, publicado no Boletim do Trabalho e Emprego,
1.a série, n.o 30, de 15 de Agosto de 2005, com uma
rectificação publicada no Boletim do Trabalho e
Emprego, 1.a série, n.o 45, de 8 de Dezembro de 2005,
abrange as relações de trabalho entre empregadores que
prossigam a actividade no sector metalúrgico e meta-
lomecânico e trabalhadores no seu âmbito, uns e outros
representados pelas associações que o outorgaram.

As associações subscritoras requereram a extensão
do CCT a todas as empresas não filiadas nas associações
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de empregadores representadas pela federação de
empregadores outorgante que, na área da sua aplicação,
pertençam ao mesmo sector económico e aos traba-
lhadores ao seu serviço das categorias profissionais nele
previstas não representados pelas associações sindicais
outorgantes.

O CCT actualiza a tabela salarial. O estudo de ava-
liação do impacte da extensão da tabela salarial teve
por base as retribuições efectivas praticadas nos sectores
abrangidos pelas convenções, apuradas pelos quadros
de pessoal de 2003 e actualizadas com base no aumento
percentual médio das tabelas salariais das convenções
publicadas em 2004.

Os trabalhadores a tempo completo do sector, com
exclusão de aprendizes e praticantes, são cerca de
73 075, dos quais 16 120 (22%) auferem retribuições
inferiores às convencionais, sendo que 10 029 (13,7%)
auferem retribuições inferiores às da convenção em mais
de 6,8%. Considerando a dimensão das empresas do
sector é nas empresas até 10 trabalhadores que se encon-
tra o maior número de profissionais com retribuições
praticadas inferiores às da convenção.

A convenção actualiza, ainda, o subsídio de refeição
(5,3%), as ajudas de custo nas deslocações (5,5%), o
abono para falhas (5,5%), bem como as condições espe-
ciais de retribuição do trabalhador que exerça funções
de chefia (11,1%). Não se dispõe de dados estatísticos
que permitam avaliar o impacte destas prestações. Aten-
dendo ao valor das actualizações e porque as mesmas
prestações foram objecto de extensões anteriores, jus-
tifica-se incluí-las na extensão.

As retribuições previstas no anexo I nos casos em
que são inferiores à retribuição mínima mensal garantida
apenas são objecto de extensão para abranger situações
em que a retribuição mínima mensal garantida resul-
tante da redução relacionada com o trabalhador, ao
abrigo do artigo 209.o da Lei n.o 35/2004, de 29 de Julho,
seja inferior àquelas.

Tendo em consideração a existência no sector de acti-
vidade da presente convenção de outras convenções
colectivas de trabalho outorgadas por diferentes asso-
ciações de empregadores, assegura-se, na medida do
possível, a uniformização do estatuto laboral em cada
empresa, à semelhança do que sucedeu nas anteriores
extensões.

Atendendo a que a convenção regula diversas con-
dições de trabalho, procede-se à ressalva genérica de
cláusulas que sejam contrárias a normas legais impe-
rativas.

Foi publicado o aviso relativo à presente extensão
no Boletim do Trabalho e Emprego, 1.a série, n.o 2, de
15 de Janeiro de 2006, na sequência do qual duas asso-
ciações sindicais vieram deduzir oposição.

A FEQUIMETAL — Federação Intersindical da
Metalurgia, Metalomecânica, Minas, Química, Farma-
cêutica, Petróleo e Gás opõe-se à extensão aos traba-
lhadores filiados em sindicatos por si representados, em
virtude de ter outorgado contratos colectivos com a
FENAME — Federação Nacional do Metal e com a
AIMMAP — Associação dos Industriais Metalúrgicos,
Metalomecânicos e Afins de Portugal, publicados, o pri-
meiro, no Boletim do Trabalho e Emprego, 1.a série,
n.o 31, de 22 de Agosto de 2000, e, o segundo, no Boletim
do Trabalho e Emprego, 1.a série, n.os 11, de 22 de Março
de 2002, e 15, de 22 de Abril de 2003. O SQTD — Sin-
dicato dos Quadros e Técnicos de Desenho opõe-se à
extensão aos trabalhadores por si representados, por

ser subscritor de uma convenção colectiva celebrada com
a FENAME — Federação Nacional do Metal, publicada
no Boletim do Trabalho e Emprego, 1.a série, n.o 24,
de 29 de Junho de 2002. Respeitando a autonomia colec-
tiva, são excluídas da extensão as relações de trabalho
dos trabalhadores representados por estas associações
sindicais.

A extensão tem, no plano social, o efeito de melhorar
as condições de trabalho de um conjunto significativo
de trabalhadores e, no plano económico, promove a
aproximação das condições de concorrência entre
empresas do mesmo sector.

Embora a convenção tenha área nacional, a extensão
de convenções colectivas nas Regiões Autónomas com-
pete aos respectivos Governos Regionais, pelo que a
extensão apenas é aplicável no continente.

Assim:
Ao abrigo dos n.os 1 e 3 do artigo 575.o do Código

do Trabalho, manda o Governo, pelo Ministro do Tra-
balho e da Solidariedade Social, o seguinte:

1.o

1 — As condições de trabalho constantes do CCT
entre a FENAME — Federação Nacional do Metal e
a FETESE — Federação dos Sindicatos dos Trabalha-
dores de Serviços e outros, publicado no Boletim do
Trabalho e Emprego, 1.a série, n.o 30, de 15 de Agosto
de 2005, com uma rectificação publicada no Boletim
do Trabalho e Emprego, 1.a série, n.o 45, de 8 de Dezem-
bro de 2005, são estendidas, no território do continente:

a) Às relações de trabalho entre empregadores não
filiados nas associações de empregadores ins-
critas na federação de empregadores outorgante
nem noutras associações de empregadores
representativas de outras empresas do sector
que prossigam a actividade no sector metalúr-
gico e metalomecânico e trabalhadores ao seu
serviço das profissões e categorias profissionais
nele previstas;

b) Às relações de trabalho entre empregadores
filiados nas associações de empregadores ins-
critas na federação de empregadores outorgante
que exerçam a actividade económica mencio-
nada na alínea anterior e trabalhadores ao seu
serviço das aludidas profissões e categorias pro-
fissionais não representados pelas associações
sindicais outorgantes;

c) O disposto na alínea a) não é aplicável às rela-
ções de trabalho em empresas das indústrias
de ferragens, fabrico e montagem de bicicletas,
ciclomotores, motociclos e acessórios não filia-
das nas associações de empregadores inscritas
na federação de empregadores outorgante.

2 — A presente extensão não se aplica aos trabalha-
dores filiados em sindicatos inscritos na FEQUIME-
TAL — Federação Intersindical da Metalurgia, Meta-
lomecânica, Minas, Química, Farmacêutica, Petróleo e
Gás e aos filiados no SQTD — Sindicato dos Quadros
e Técnicos de Desenho.

3 — As retribuições previstas no anexo I inferiores
à retribuição mínima mensal garantida em vigor apenas
são objecto de extensão nas situações em que sejam
superiores à retribuição mínima mensal garantida resul-
tante de redução relacionada com o trabalhador, de
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acordo com o artigo 209.o da Lei n.o 35/2004, de 29
de Julho.

4 — Não são objecto de extensão as cláusulas con-
trárias a normas legais imperativas.

2.o

A presente portaria entra em vigor no 5.o dia após
a sua publicação no Diário da República.

O Ministro do Trabalho e da Solidariedade Social,
José António Fonseca Vieira da Silva, em 4 de Abril
de 2006.

Portaria n.o 408/2006
de 27 de Abril

As alterações ao contrato colectivo de trabalho cele-
brado entre a AFAL — Associação dos Fabricantes de
Anúncios Luminosos e a FSTIEP — Federação dos Sin-
dicatos dos Trabalhadores das Indústrias Eléctricas de
Portugal e outros, publicadas no Boletim do Trabalho
e Emprego, 1.a série, n.o 40, de 29 de Outubro de 2005,
abrangem as relações de trabalho entre empregadores
que prossigam a actividade de fabricação e montagem
de anúncios luminosos e trabalhadores no seu âmbito,
uns e outros representados pelas associações que as
outorgaram.

As associações subscritoras requereram a extensão
das alterações referidas a todas as empresas não filiadas
na associação de empregadores outorgante que, na área
da sua aplicação, pertençam ao mesmo sector económico
e aos trabalhadores ao seu serviço das categorias pro-
fissionais nele previstas não representados pelas asso-
ciações sindicais outorgantes.

As referidas alterações actualizam a tabela salarial.
O estudo de avaliação do impacte da extensão da tabela
salarial teve por base as retribuições efectivas praticadas
nos sectores abrangidos pelas convenções apuradas
pelos quadros de pessoal de 2003 e actualizadas com
base no aumento percentual médio das tabelas salariais
das convenções publicadas nos anos intermédios.

Os trabalhadores a tempo completo do sector, com
exclusão de aprendizes e praticantes, são cerca de 693,
dos quais 251 (36,22 %) auferem retribuições inferiores
às convencionais, sendo que 185 (26,70 %) auferem
retribuições inferiores às da convenção em mais de
6,7 %.

Considerando a dimensão das empresas do sector,
é nas empresas até 20 trabalhadores que se encontra
o maior número de profissionais com retribuições pra-
ticadas inferiores às da convenção.

Por outro lado, as alterações da convenção actualizam
o subsídio de refeição (6,7 %), as ajudas de custo nas
deslocações no continente (6,3 %) e fora do continente
(5,9 %), bem como os respectivos seguros contra riscos
de acidentes pessoais em caso de morte ou por inca-
pacidade total ou parcial permanente (5,9 %). Não se
dispõe de dados estatísticos que permitam avaliar o
impacte destas prestações. Atendendo ao valor das
actualizações e porque as mesmas prestações foram
objecto de extensão anterior, justifica-se incluí-las na
extensão.

As retribuições inferiores à retribuição mínima men-
sal garantida em vigor apenas são objecto de extensão
para abranger situações em que a retribuição mínima
mensal garantida resultante da redução relacionada com

o trabalhador, ao abrigo do artigo 209.o da Lei
n.o 35/2004, de 29 de Julho, seja inferior àquelas.

Embora a convenção tenha área nacional, a extensão
de convenções colectivas nas Regiões Autónomas com-
pete aos respectivos Governos Regionais, pelo que a
extensão apenas será aplicável no continente.

Atendendo a que a convenção regula diversas con-
dições de trabalho, procede-se à ressalva genérica de
cláusulas que sejam contrárias a normas legais impe-
rativas.

A extensão tem, no plano social, o efeito de melhorar
as condições de trabalho de um conjunto significativo
de trabalhadores e, no plano económico, promove a
aproximação das condições de concorrência entre
empresas do mesmo sector.

Foi publicado o aviso relativo à presente extensão
no Boletim do Trabalho e Emprego, 1.a série, n.o 6, de
15 de Fevereiro de 2006, ao qual não foi deduzida opo-
sição por parte de interessados.

Assim:
Ao abrigo dos n.os 1 e 3 do artigo 575.o do Código

do Trabalho, manda o Governo, pelo Ministro do Tra-
balho e da Solidariedade Social, o seguinte:

1.o

1 — As condições de trabalho constantes das alte-
rações ao CCT entre a AFAL — Associação dos Fabri-
cantes de Anúncios Luminosos e a FSTIEP — Fede-
ração dos Sindicatos dos Trabalhadores das Indústrias
Eléctricas de Portugal e outros, publicadas no Boletim
do Trabalho e Emprego, 1.a série, n.o 40, de 29 de Outu-
bro de 2005, são estendidas, no território do continente:

a) Às relações de trabalho entre empregadores não
filiados na associação de empregadores outor-
gante que se dediquem à actividade de fabri-
cação e montagem de anúncios luminosos e
trabalhadores ao seu serviço das profissões e
categorias profissionais previstas na convenção;

b) Às relações de trabalho entre empregadores
filiados na associação de empregadores outor-
gante que exerçam a actividade económica men-
cionada na alínea anterior e trabalhadores ao
seu serviço das aludidas profissões e categorias
profissionais não representados pelas associa-
ções sindicais outorgantes.

2 — As retribuições inferiores à retribuição mínima
mensal garantida em vigor apenas são objecto de exten-
são nas situações em que sejam superiores à retribuição
mínima mensal garantida resultante de redução rela-
cionada com o trabalhador, de acordo com o artigo 209.o
da Lei n.o 35/2004, de 29 de Julho.

3 — Não são objecto de extensão as cláusulas que
sejam contrárias a normas legais imperativas.

2.o

A presente portaria entra em vigor no 5.o dia após
a sua publicação no Diário da República.

O Ministro do Trabalho e da Solidariedade Social,
José António Fonseca Vieira da Silva, em 4 de Abril
de 2006.




